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TERMO DE CONTRATO Nº 027/2024 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024. 

INEXIGIBILIDADE Nº 006/2024. 

 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DA LAGOA/MG E A EMPRESA AMF ASSESSORIA 
E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA. 

 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG entidade de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.494/0001-28, com sede na Av. Coração de Jesus, nº 1005, Centro, nesta 

cidade de São João da Lagoa/MG, CEP 39.355-000, aqui representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Carlos 

Alberto Mota Dias, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AMF ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.088.188/0001-13, sediada a Rua 

A, nº 415, Vila Magalhães, Coração de Jesus/MG, CEP 39.340-000, doravante designado CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr. Altair de Magalhães Feliciano, CPF nº 037.597.936-06, residente e domiciliado 

na Rua “A”, nº 415, casa, Vila Magalhães, Coração de Jesus/MG, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 010/2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 006/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL COM ESPECIALIDADE 

EM CONTABILIDADE PÚBLICA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DA LAGOA/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO  TIPO/UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

01 760 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTABIL, sendo: atendimento ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais com 
apresentação de prestação de contas anual, envio do 
SICOM-Sistema Informatizado de Contas dos 
Municípios em todas as modalidades sendo: SICOM 
acompanhamento mensal, SICOM balancete, 
Instrumento de Planejamento, SICOM inclusão de 
programas, enfim todos os módulos exigidos pelo 
TCEMG e que vierem a serem implantados, exceto 
relacionados ao Departamento de Pessoal. 
  

• Atender ao TCEMG em todas as solicitações (diligencias 
relativo ao exercício em execução bem como quanto aos 
exercícios anteriores). 

Serviço/Mês 60 R$ 12.412,95 
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• Apresentar Prestação de contas aos conselhos 
municipais quando solicitado em reunião bem como em 
audiências públicas. 

• Apresentar Prestação de Contas na Câmara Municipal 
quando solicitado. 

• Emitir parecer sobre matéria de natureza contábil 
quando solicitado. 

• Assessorar o Setor de Tributos no que tange a área 
contábil. 

• Elaborar e enviar a prestação de contas da educação 
bimestralmente SIOPE: Sistema de Informação sobre 
Orçamentos Público em Educação, bem como outros 
que vierem a serem implantados na área de Educação. 

• Elaborar e enviar a prestação de contas da Saúde 
bimestralmente SIOPS: Sistema de Informações sobre 
Orçamento Público em Saúde. 

• Fornecer documentação necessária para manter a 
regularidade do Município no cadastro Geral de 
Convenente-CAGEC. 

• Atender todos os itens necessários para manter a 
regularidade do Município no Sistema de Transferências 
Intergovernamentais, CAUC: Serviço Auxiliar de 
informações para Transferência Voluntarias. 

• Atendimento ao SICONFI: Sistema de Informações 
Contábeis Fiscais do Setor Público Brasileiro, com 
preenchimento e envios de todos os balanços contábeis 
sendo bimestral, semestral e anual.  

• Orientar as Secretarias na Aplicação de recursos de 
acordo com sua natureza e vinculação nos termos da 
legislação que os regulamentarão. 

• Assessorar com informações contábeis necessárias as 
Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Social e 
Educação na elaboração dos seus Planos Municipais. 

• Elaborar com os setores responsáveis as Leis que 
compõem os Instrumentos de Planejamento do 
Município sendo: LDO- Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, LOA- Lei Orçamentária Anual e 
possíveis adequações no Plano Plurianual. 

• Assessorar o contador do Município na escrituração dos 
Livros, Diário e Razão. 

• Fornecer informações de natureza contábil sempre que 
solicitado para alimentar o portal de transparência do 
Município. 

• Assessorar a Secretaria de Assistência Social do 
Município na apresentação das prestações de contas dos 
recursos a ela vinculados, preenchimento do 
SUASWEB. 

• Acompanhar e orientar os setores responsáveis na 
aplicação dos índices Constitucionais obrigatórios para 
com a Saúde, Educação e Despesas com Pessoal. 

• Orientar e acompanhar o Setor de Contabilidade na 
aplicação da nova Contabilidade aplicada ao Setor 
Público. 

• Auxiliar o Setor de Tesouraria no lançamento de receitas, 
orientando na execução de acordo com as fontes de 
recursos conforme instrução normativa n. 05/2011 do 
TCEMG. 

• Orientar o Setor Contábil da Prefeitura no cumprimento 
da Lei 4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
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Instruções do Tribunal de Contas e da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

• Orientar o Setor de Arquivo Contábeis da Prefeitura na 
montagem de pastas de despesas, sendo a organização de 
acordo com instrução do TCEMG. 

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;  

1.3.2. Este Contrato vincula-se em todos os seus termos ao Processo Administrativo Nº 010/2024 

Inexigibilidade Nº 006/2024 e à proposta de preço apresentada pela Contratada, independentemente de 

transcrição;  

1.3.3. O presente Contrato deu-se com fundamento no Art. 74, III, c, da Lei Nº 14.133/2021.  

1.3.4. A Proposta do Contratado; e  

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.4. A celebração do presente Contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre as partes, ou entre o 

Município e os empregados ou prepostos a Contratada, não se aplicando à espécie qualquer norma decorrente 

da legislação trabalhista. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
 

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   

c. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

d. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
2.7. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples Apostila na forma 

da Art. 136 da Lei Nº 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

5.1. Preço e Prazo de Pagamento  

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 744.777,00 (setecentos e quarenta e quatro mil setecentos e 
setenta e sete reais). 
5.1.1.2. O valor será pago em parcelas mensais de R$ 12.412,95 (doze mil quatrocentos e doze reais e 
noventa e cinco centavos) mediante a apresentação da nota fiscal. 
5.1.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da Contratada ou da 
Contratante, ou qualquer fator que interfira na forma de pagamento, a fluência do prazo para pagamento 
poderá ser interrompida ou alterada, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 
solucionadas.  
5.1.2.1. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, nem 

implicarão na aceitação do objeto.  

5.1.2.3. No caso de descumprimento pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice conforme determinado pela administração de correção monetária.  

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

5.3. Forma de Pagamento 

5.3.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  

5.3.1.1 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

5.3.1.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.3.1.3 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.3.1.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  

5.3.1.4.1 - No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

5.3.1.5 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

5.3.1.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência 

referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

à correção monetária. 
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5.3.2 Condições de Pagamento 

5.3.2.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

5.3.2.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

5.3.2.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante;  

5.3.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.3.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. É vedado qualquer reajustamento de preços antes de 12 meses da assinatura do contrato. 

6.1.1. O licitante fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessárias, nos termos do artigo 125, da Lei 14.133/2021.  

6.1.2. Os preços referentes aos serviços poderão sofrer reajuste a cada 12 (doze) meses, de acordo com a 

vigência do contrato, de acordo com a média dos últimos 12 (doze) meses do pelo IGPM da Fundação Getúlio 

Vargas ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples 

dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada. Nesta hipótese, o reajuste será 

aplicado sobre o valor da parcela (mensalidade), de forma que o valor global se mantenha proporcional a 

duração do ajuste. O reajuste de que trata esta cláusula, quando cabível, será registrado no presente processo 

administrativo mediante termo de apostila, nos termos do art. 136, da Lei 14.133/2021. 

6.2. A CONTRATADA deverá enviar comunicado, para o CONTRATANTE, solicitando o reajuste e 

prorrogação do Contrato com no mínimo 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.  

6.3. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio 

econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, 

mediante requerimento da parta interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta. 

6.4. NÃO SERÃO ACEITOS PEDIDOS DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO INFUNDADOS E 

INOPORTUNOS, para tanto deverá a CONTRATADA, justificar a ocorrência de fato superveniente a 

contratação e fundamentar possíveis pedidos de reequilíbrio através da apresentação de documentos tais 

como: planilha de custos; notas fiscais, cópias de Convenções de Coletivas de Trabalho e Acordos Coletivos, 

reportagens que comprovam aumentos custos devido ao aumento de tributos pelo governo e etc. 

6.5. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou por motivo superveniente tornar-se superior ao preço praticado no mercado, cabendo ao(s) 
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gestor(es) deste contrato realizar negociações junto a CONTRATADA a fim de promover a adequação ao 

valor praticado no mercado. 

6.6. Na hipótese de eventual redução do preço de mercado caberá ao(s) Gestor(es) por iniciativa da 

Administração Municipal realizar as negociações e promover a adequação ao valor praticado no mercado, 

devendo justificar e instruir com os documentos hábeis o pedido de alteração do(s)valor(es) para fins de 

aditamento deste instrumento.  

6.7. Uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro e preço praticado no mercado tornar-se 

superior aos preços registrados, poderá a CONTRATADA solicitar a revisão dos preços, mediante 

requerimento devidamente justificado e instruído com os documentos hábeis para análise do(s) Gestor(es).  

6.8. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço original constante no Contrato e o preço de mercado 

vigente à época da análise. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidas; 

7.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.7 - Cientificar o órgão de representação judicial do Município de São João da Lagoa/MG para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

18.1.1.2 – Disponibilizar somente mão de obra técnica devidamente qualificada de pelo menos um contador 

(formação superior em ciências contábeis), objetivando emissão de eventuais pareceres técnicos, devidamente 

inscrito no Conselho Regional de Contabilidade e, com habilidade em contabilidade pública devidamente 

comprovada, para prestar os serviços de consultoria e assessoria. 

8.1.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3 - A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até 2 (dois) dias para o Departamento de 

Compras. 

8.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE; 

8.1.5 - Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
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execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e 

das disposições legais vigentes;  

8.1.6 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 

Município ou terceiros, decorrentes dos serviços prestados; 

8.1.7 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços prestados, 

garantindo seu perfeito desempenho 

8.1.8 - A Contratada deverá arcar com todos os ônus decorrentes da contratação de terceiros, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros que por ventura venham a ocorrer.  

8.1.9 - Será de inteira responsabilidade da Contratada, a segurança física e material de todo o seu pessoal 

durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades. 

8.1.10 - A Contratada deverá adotar medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa 

execução do objeto do Contrato. 

8.1.11 - Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 125 da Lei 

nº14.133/2021, que se fizeram necessários;  

8.1.12 - Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do contrato, 

sem previa autorização da contratante;  

8.1.13 - Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e absoluto 

cumprimento do contrato em questão. 

8.1.14 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.15 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.16 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.17 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

8.1.18 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina 

8.1.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.21 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
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8.1.22 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.23 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que solicitado pela 

administração, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.1.24 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei);  

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

11.2.4. Multa:  

❖ moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida;  

❖ moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia;  

❖ compensatória, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) sobre 

o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.  

11.3. O atraso superior a 05 (cinco) dias úteis autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei nº 14.133/2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º da Lei nº 14.133/2021).  

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021);  

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei nº 14.133/2021);  

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar.  

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160).  

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato se extingue com o término da vigência e o cumprimento das obrigações por ambas as partes.  

12.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual.  

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos  específicos 

consignados no Orçamento do Município de São João da Lagoa/MG. 

 

13.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

04.02.01.04.123.0002.2011.33903500  - Ficha: 98 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)  

17.1. Fica eleito o foro da cidade de Coração de Jesus/MG, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 

oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

17.2. E por estarem justos e contratados assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição e, consequentemente, produza seus efeitos legais. 

 

São João da Lagoa/MG, 30 de julho de 2024. 

 

 

 

 

________________________________                     _________________________________ 

CONTRATANTE                                                                               CONTRATADA 
Prefeitura Municipal de São João da Lagoa           AMF ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA 
Carlos Alberto Mota Dias                                         Rep. Legal: Altair de Magalhães Feliciano 
                                    

                                      

 

TESTEMUNHAS: 1________________________________ 

                           RG. 

 

                         2________________________________ 

                           RG. 
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